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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n°® 19311.720471/2013-85

Recurso Voluntério

Acdrdéo n° 2402-012.271 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria
Sessao de 04 de outubro de 2023

Recorrente QUIMICA AMPARO LTDA.

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracédo: 01/01/2009 a 31/12/2010

FUNDAMENTO LEGAL DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Havendo declaracdo de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal
de dispositivo legal utilizado na fundamentacdo do langcamento ha que se
declarar a sua nulidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao
recurso voluntario interposto. Vencidos os conselheiros Diogo Cristian Denny (relator),
Francisco Ibiapino Luz e Thiago Buschinelle Sorrentino, que ndo o conheceram, face renlncia
ao contencioso administrativo. Designado redator do voto vencedor o conselheiro Rodrigo
Duarte Firmino.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny — Relator

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Duarte Firmino — Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,
Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital
(suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo
Rigo Pinheiro.

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
 FUNDAMENTO LEGAL DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 Havendo declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal de dispositivo legal utilizado na fundamentação do lançamento há que se declarar a sua nulidade.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. Vencidos os conselheiros Diogo Cristian Denny (relator), Francisco Ibiapino Luz e Thiago Buschinelle Sorrentino,  que não o conheceram,  face renúncia ao contencioso administrativo. Designado redator do voto vencedor o conselheiro Rodrigo Duarte Firmino. 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny � Relator
 (documento assinado digitalmente)
  Rodrigo Duarte Firmino � Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente). Ausente o conselheiro Rodrigo Rigo Pinheiro.
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:







A Impugnação foi julgada improcedente pela 7ª Turma da DRJ/SDR,  em decisão assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
COOPERATIVA DE TRABALHO.
É devido quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.
AÇÃO JUDICIAL. MESMA MATÉRIA. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DIFERENCIADA. DIREITO AO CONTENCIOSO.
Quando deduzida matéria distinta da discutida em juízo, tem o sujeito passivo direito ao contencioso administrativo para que seja apreciada a matéria diferenciada.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. FORMAÇÃO DO TÍTULO PELO LANÇAMENTO. POSSIBILIDADE.
A concessão da segurança requerida suspende a exigibilidade do crédito tributário, mas não tem o condão de impedir a formação do título executivo pelo lançamento, paralisando apenas a execução do crédito controvertido.
Cientificado do acórdão de primeira instância em 20/08/2014 (fls. 360), o interessado interpôs Recurso Voluntário em 10/09/2014 (fls. 361/375), tratando apenas de matérias de mérito relacionadas à exigência da contribuição previdenciária objeto do lançamento.

 Conselheiro Diogo Cristian Denny � Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo, porém, pelas razões a seguir expostas, não deve ser conhecido. 
Observo, em primeiro lugar, que todos os argumentos trazidos no recurso voluntário referem-se à exigibilidade da contribuição previdenciária objeto do lançamento, mormente questões relacionadas à constitucionalidade, invocando precedentes de Tribunais Superiores.
Extrai-se dos documentos juntados aos autos que o contribuinte ingressou com Ação Declaratória na Justiça Federal da 3ª Região, sob nº 0005510-90.2000.403.6105,  buscando afastar a exigência da contribuição previdenciária objeto do lançamento. Além disso, procedeu ao depósito judicial de todos os valores discutidos no presente processo.
Verifica-se, portanto, que a omissão de rendimentos em litígio no presente processo foi objeto de discussão no Poder Judiciário, não cabendo sua apreciação por este Colegiado.  É nesse sentido o entendimento consolidado na Súmula CARF nº 1, com efeito vinculante em relação à Administração Tributária Federal, nos termos da Portaria MF nº 277 de 07/06/2018:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018) � g.n.
Conclusão
Em vista do exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário. 

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny







 Em que pesem os fundados argumentos trazidos no voto que me antecede, peço a devida vênia para discordar por existir, in casu, prejudicial de mérito que impõe análise por este Conselho, conforme passo a descrever a seguir.
Examino primeiramente os fundamentos da exação, fls. 7 e 12, que diz:

Fundamentos Legais das Rubricas
227 - CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS EM GERAL RELATIVAMENTE A SERVIÇOS QUE LHE SAO PRESTADOS POR COOPERADOS POR INTERMEDIO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO
(...)
Lei n. 8.212 de 24.07.91, art. 22, IV (com a redação dada pela Lei n. 9.876 de 26.11.99); Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 201, III (na redação dada pelo Decreto n. 3.265, de 29.11.99). (grifo do autor)
Há que se destacar que o art. 22, IV da Lei nº 8.212, de 1991, utilizado como fundamento foi declarado inconstitucional em 23/04/2014 pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 595.838, de ementa abaixo transcrita:
Recurso extraordinário. Tributário. Contribuição Previdenciária. Artigo 22, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 9.876/99. Sujeição passiva. Empresas tomadoras de serviços. Prestação de serviços de cooperados por meio de cooperativas de Trabalho. Base de cálculo. Valor Bruto da nota fiscal ou fatura. Tributação do faturamento. Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4°, CF.
1.O fato gerador que origina a obrigação de recolher a contribuição previdenciária, na forma do art. 22, inciso IV da Lei n° 8.212/91, na redação da Lei 9.876/99, não se origina nas remunerações pagas ou creditadas ao cooperado, mas na relação contratual estabelecida entre a pessoa jurídica da cooperativa e a do contratante de seus serviços.
2.A empresa tomadora dos serviços não opera como fonte somente para fins de retenção. A empresa ou entidade a ela equiparada é o próprio sujeito passivo da relação tributária, logo, típico "contribuinte" da contribuição.
3.Os pagamentos efetuados por terceiros às cooperativas de trabalho, em face de serviços prestados por seus cooperados, não se confundem com os valores efetivamente pagos ou creditados aos cooperados.
4.O art. 22, IV da Lei n° 8.212/91, com a redação da Lei n° 9.876/99, ao instituir contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura, extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, da Constituição, descaracterizando a contribuição hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da cooperativa, com evidente bis in idem. Representa, assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituída por lei complementar, com base no art. 195, § 4° - com a remissão feita ao art. 154, I, da Constituição.
5. Recurso extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 9.876/99.
Diante do exposto, considerando os termos em que reza o art. 62, §1º, inc. I do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, tenho por NULA a autuação, vez que fulminado o seu fundamento jurídico.
Voto, portanto, por declarar nulo o auto de infração e pela prejudicial de mérito em dar provimento ao recurso voluntário interposto, haja vista a inconstitucionalidade do dispositivo legal sobre o qual se alicerça o lançamento tributário.
É como voto!
                (documento assinado digitalmente)
Rodrigo Duarte Firmino
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A agdo fiscal teve como escopo 3 verificagio do cumprimento das
obrigagoes relatives 3s contribuicdes previdenciarias, devidas 3 Secrefsriz da Receita Fedaral
do Brasil -RFE, destinadas & Previdéncia Social, a cargo da empresa, na qualidsde de tomadora
de servigos, relativamente ao0s servigos que The sio prestades por cooperades por intermedio de
cooperativas de trabalho no peniedo de 012009 a 122010,

O processo em tela trata de langamento de oficio e & composto pelos autos
de infragic DEBCAD m® 51.038.265-7 e n° 51.038.266-5. Nio se trata de lsncamento
preventivo para evitar a decadéncia

O débite n® 51.038 263-7 foi lavrado a fim de langar as contribuigdes que
ndo foram recolhidzs em época propria, & também nio constaram em Guia de Recolbimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informacdes 3 Previdéncia Social - GF1P, e cujos
deposites judicizis formm feitos em desacorde com o art 151 do CTH (Mo processo n®
2000.61.05.005510-1, constaton-se a existéncia de depdsites judiciais efemados no prazo e
apos o prazo legal, desacorde com o art. 151 do CTH, conforme planilha demonsizativa). O
valor do deposito nfo commesponden ao valor integral ds contribuigio apurads. Houve portsnto
3 incidéncia de juros e multa de oficio.

0 débito n® 51.038.266-5 foi lavrado a fim de lancar as contribuigdes que
ndo foram recolhidas em época propriz, & tambeém nio constaram em GFIP.

O pericdo de lancamento dos credites previdenciarios constantes no
presente processo sbrangs as competéncizs de 01/2009 a 042009, 0672000, 08/2000 2 11/2000,
QL2010 a 12/2010.

O procedimento fiscal fod deferminade pelo MPF n® 0812400 2012 00255
& @ agdo fizcal teve incio com o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal — TIPF, cuja ciencia
a0 sujeito passivo foi dada em 2000572012 (A 29/30), tendo sido o Auto de Infracio recebido
pelo contribuinte em 25042013 (£ 38).

0 contribuinte foi intimado a apresentar informacoes e a documentacio
necessaria a execugdo do procedimento fscal por meio do referido TIPF.

O sujeito passive spresenton os seguintes documentos durants 3 agdo Sscal
realizada: Contratos & Faturss de cooperativas de trabalho; Copias de Contratos Socizis e
alteragdes; Certidio de objeto e pé n. 603 do processo n. 2000.61.05.005510-1 do Tribunal
Regional Federal da 3a Regifo, movido contra a3 Fazenda MWacional, Guizs de depositos
judicizis mo processo n. 2000.61.05.005510-1 do Tribunal Fegional Federal da 3a Eegido,
movido confra a Fazenda Nacional; Extrato de depositos judiciais.

Afraveés da snalise dos documentos identificados npos lancamentos
contibeis, constatou-se que o valores pagos para as cooperativas ndo foram informados na
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantis por Tempo de Servigo & Informactes a
Previdéncia Social -GFIP e que nio constaram em Guias da Previdéncia Social - GPS.

Constatou-se 2 existéncia do processo n® 2000.61.05.005510-1, em
tramitagio no Tribunal Regional Federal da 3a Regifio, consistente am Acio Declaratoria da
inexisténcia de relagio jundica com pedido de Tutels Antecipads, que discute a
constitucionalidade da exacio, meovida pels Quimica Amparo Ltda, contra a Unifo Federal
(Fazends Macional), em que a apelacio da Unido foi provida , conforme Ementa do Acordio n®
T55548 de 20V032007.
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Com relagie ao valor da mults caloulsds no processe, indicade por
competéncia no anexo DD - DISCEIMIMNATIVO DO DEBITO, no qual se encontram listados
o5 levantamentos whlizado para apuracso do débito, observa-se que com a edigo da Meadida
Provisoria n° 449/2008, a partir da competéncia 1272008, aplicz-se a mmlta de oficic oo
percenmal de 75% (setents e cinco por cento) prevista na legislag3o supracitads, wisto que a
falta de recolhiments ocorren posteriorments & data que entrou em vigor a MP 4492003
(04/12/2008), convertida na Led n® 1194172009,

Amnte de Infragie - AT DERCAD n” 51.038 2650

0 auto de infracio scima refere-se a contribuigdes decorreates de servigos
prestados por cooperados por mtermédio de cooperativas de trabalho, no periodo 02/20090 a
042009, 062000, 082009 a 1172009, 012010 a 1272010, vinculades 3 Unimed Ampare -
Cooperativa de Trabalho Médico - CHPT - 65.422.330/0001-21, com depbsitos judiciais em
desacords com o art 151 do CTH, conforme planilhs demonsirativa.

0 conmate assinado em 317102002 com 3 Unimed Ampare, assegura
atendimento complato, inclosive hospitalar com obstetricia, portanto, s& enguadra no art. 219,
L letra "a", da IN/EFE n® 9712009, que prevé como base de calculo o percenmal de 30%
sobre o walor da Nota Fiscal.
i i Levantamento de deébitos: C1 - Unimed Amparo Cooperativa de Trabalho
Medico, periode de 02/2009 a 042000, 062009, 022009 a 11720008, 0172010 a 10V2010 e
12/2010.

Aunte de Infragie - AT DERCAD n™ 51.038 266-5

O auto de infragio scima refere-se a contribuigdes decorreates de servigos
prestados por cooperados por intermedio de cooperativas de frabalho, vinculados a UNIMED
DE SALTO ITU - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO - CHNPI: 58.837.188/0001-07,
e TECHOCOOP - COOPERATIVA DE TRABALHO DE ASSISTENCIA TECWICA A

EQUIP. DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, nio recolhidas nem declarsdas em
GFIP, conforme planilha demonsirativa.
TECNOCOOP - COOPERATIVA DE TRABAILHO DE ASSISTENCIA

TECNICA A EQUIP. DE FROCESSAMENTO DE DADOS LTDA | nas competéncias de 09
e 1072008, (620010, 10 e 11/2000.

UNIMED DE SALTO ITU, nos periodos de 01/2009, 09 e 10/2009,
06/2010, 10 e 11/2010.

O contrato assinade em 31/05/1998 com a UNIMED DE SALTO ITU
assegura atendimento completo, inclosive hospitalar com obstetmicia, portanto, se enquadra oo
art. 219, L letra "a", da DNEFB o° 9712009, que preve como base de caloulo o perceatual de
30% sobre o valor da Mota Fiscal

Ma competéacia 01/2009, na Slial 43 .461.789/000271, tate-se de
diferenga declarada a menor em GFIP, pois nas demais competencias declarou-s2 normalmente
nesta filial

Discriminacio dos Levantamentos utilizados:

C2 - Teconocoop Cooperativa de Trabalbho Assist. Tec.e Equip Porc.Dados,
competéncias de 09 & 10/2000, 062010, 10 e 1172010

C3 - Unimed de SaltoTm Coop. De Trabalho Medico, diferenca por
declaracio a menor na competéncia 01/2009, referente a filial 43 461 782/0002-71.
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Antos de Infragio Conexos

Enconfram-se listados sbaixo os processos referentes 3 confmibuigbes
previdenciamas lavrades no dmbito deste mesmo Procedimento Fiscal, com 3 indicacio dos
respectivos Autos de Infragso:

Processon® 19311 7204700/2013-31 Debcad: 51 038.2463-0

Processon® 19311 720472/2013-20 Debcad: 51.038.264-9

Processo n ™ 193101 720471/2013-85 Debead: 51 038.265-0 e 51.038.266-5
Da Impusnacio

A ciencia da sutnacio se den em 25042013 (.38).

A impugnacic foi inferposta em 277052013 (. 212) articulsndo, em
sintese, o= fundsmentes juridicos e formulando o= pedides a seguir:

- tempesavidade;

- preliminar de molidade por falta de adequagdo e vicio material atinente a
a0s requisitos do langamento;

- pedido sucessive de improcedéncia e de calculo e langamento apenas da
diferenga do valor devidao;

- Ap final requer a produgdo de provas por todos o meios admitidos em
direito, especialmente a conversdo do julgamento em dilipéncia para afericio da confribuicio
devida

Feito o breve relato, passa-se a0 voto.

A Impugnacdo foi julgada improcedente pela 72 Turma da DRJ/SDR, em deciséo
assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/12/2010
COOPERATIVA DE TRABALHO.

E devido quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestacio de
servigos, relativamente a servigos que Ihe sdo prestados por cooperados por intermédio
de cooperativas de trabalho.

ACAO JUDICIAL. MESMA MATERIA. RENUNCIA AO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO. MATERIA DIFERENCIADA. DIREITO AO CONTENCIOSO.

Quando deduzida matéria distinta da discutida em juizo, tem o sujeito passivo direito ao
contencioso administrativo para que seja apreciada a matéria diferenciada.

CO[\ICESSAO DA SEGURANCA. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO
CREDITO. FORMACAO DO TITULO PELO LANCAMENTO. POSSIBILIDADE.

A concessdo da seguranca requerida suspende a exigibilidade do crédito tributario, mas
ndo tem o conddo de impedir a formacdo do titulo executivo pelo langcamento,
paralisando apenas a execucdo do crédito controvertido.

Cientificado do acérddo de primeira instancia em 20/08/2014 (fls. 360), o
interessado interpds Recurso Voluntario em 10/09/2014 (fls. 361/375), tratando apenas de
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matérias de mérito relacionadas a exigéncia da contribuicdo previdenciaria objeto do
langamento.

Voto Vencido

Conselheiro Diogo Cristian Denny — Relator

O Recurso Voluntéario é tempestivo, porém, pelas razes a seguir expostas, ndo
deve ser conhecido.

Observo, em primeiro lugar, que todos 0s argumentos trazidos no recurso
voluntario referem-se a exigibilidade da contribuicdo previdenciaria objeto do lancamento,
mormente questfes relacionadas a constitucionalidade, invocando precedentes de Tribunais
Superiores.

Extrai-se dos documentos juntados aos autos que o contribuinte ingressou com
Acdo Declaratoria na Justica Federal da 32 Regido, sob n°® 0005510-90.2000.403.6105, buscando
afastar a exigéncia da contribuicdo previdenciaria objeto do langcamento. Além disso, procedeu
ao depdsito judicial de todos os valores discutidos no presente processo.

Verifica-se, portanto, que a omissdo de rendimentos em litigio no presente
processo foi objeto de discussdo no Poder Judiciario, ndo cabendo sua apreciacdo por este
Colegiado. E nesse sentido o entendimento consolidado na Stmula CARF n° 1, com efeito
vinculante em relacdo a Administracdo Tributaria Federal, nos termos da Portaria MF n° 277 de
07/06/2018:

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acéo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langcamento de oficio,
com 0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacao,
pelo érgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018) — g.n.

Conclusdo
Em vista do exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny
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\Voto Vencedor

Em que pesem os fundados argumentos trazidos no voto que me antecede, peco a
devida vénia para discordar por existir, in casu, prejudicial de mérito que impGe analise por este
Conselho, conforme passo a descrever a seguir.

Examino primeiramente os fundamentos da exacéo, fls. 7 e 12, que diz:

Fundamentos Legais das Rubricas

227 - CONTRIBUIGAO DAS EMPRESAS EM GERAL RELATIVAMENTE A
SERVICOS QUE LHE SAO PRESTADOS POR COOPERADOS POR INTERMEDIO
DE COOPERATIVAS DE TRABALHO

()

Lei n. 8.212 de 24.07.91, art. 22, IV (com a redacdo dada pela Lei n. 9.876 de
26.11.99); Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Decreto n. 3.048, de
06.05.99, art. 201, 1l (na redacédo dada pelo Decreto n. 3.265, de 29.11.99). (grifo do
autor)

H& que se destacar que o art. 22, IV da Lei n°® 8.212, de 1991, utilizado como
fundamento foi declarado inconstitucional em 23/04/2014 pelo Supremo Tribunal Federal
nos autos do Recurso Extraordinario n® 595.838, de ementa abaixo transcrita:

Recurso extraordinario. Tributario. Contribuigdo Previdenciéria. Artigo 22, inciso 1V,
da Lei n° 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n° 9.876/99. Sujeicdo passiva.
Empresas tomadoras de servicos. Prestacdo de servicos de cooperados por meio de
cooperativas de Trabalho. Base de célculo. Valor Bruto da nota fiscal ou fatura.
Tributacdo do faturamento. Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4°, CF.

1.0 fato gerador que origina a obrigacdo de recolher a contribuicdo previdenciaria, na
forma do art. 22, inciso IV da Lei n° 8.212/91, na redagdo da Lei 9.876/99, ndo se
origina nas remuneragdes pagas ou creditadas ao cooperado, mas na relagdo contratual
estabelecida entre a pessoa juridica da cooperativa e a do contratante de seus servicos.

2.A empresa tomadora dos servigos ndo opera como fonte somente para fins de
retencdo. A empresa ou entidade a ela equiparada é o proprio sujeito passivo da relacao
tributéria, logo, tipico "contribuinte™ da contribuico.

3.0s pagamentos efetuados por terceiros as cooperativas de trabalho, em face de
servicos prestados por seus cooperados, ndo se confundem com os valores efetivamente
pagos ou creditados aos cooperados.

4.0 art. 22, IV da Lei n° 8.212/91, com a redacdo da Lei n° 9.876/99, ao instituir
contribui¢do previdenciéria incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura,
extrapolou a norma do art. 195, inciso |, a, da Constituicdo, descaracterizando a
contribui¢do hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do trabalho dos
cooperados, tributando o faturamento da cooperativa, com evidente bis in idem.
Representa, assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituida por lei
complementar, com base no art. 195, § 4° - com a remissdo feita ao art. 154, |, da
Constituicéo.

5. Recurso extraordinario provido para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do
art. 22 da Lei n° 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n° 9.876/99.

Diante do exposto, considerando os termos em que reza o art. 62, 81°, inc. | do
Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, tenho por NULA a autuacdo, vez que fulminado o seu
fundamento juridico.
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Voto, portanto, por declarar nulo o auto de infracdo e pela prejudicial de mérito
em dar provimento ao recurso voluntario interposto, haja vista a inconstitucionalidade do
dispositivo legal sobre o qual se alicerca o langamento tributario.

E como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Duarte Firmino



